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resumo: O presente trabalho buscou analisar 
a influência da teoria da Economia Comporta-
mental (EC) no direito do consumidor por meio 
da promoção do direito à informação e consumo 
consciente. A metodologia aplicada foi a pesquisa 
bibliográfica em conjunto com o método induti-
vo, utilizando-se de material publicado em livros 
e revistas especializados. Ficou evidenciado que o 
desconhecimento das diferentes formas de mani-
pulação e indução ao consumo de bens e serviços 
contribui para que os consumidores se tornem 
mais vulneráveis aos ardis pensados e elaborados 
pelos fornecedores.

aBstraCt: The present work sought to analyze the 
influence of Behavioral Economics (BE) theory on 
consumer law through the promotion of the right 
to information and conscious consumption. The 
methodology applied was the bibliographic re-
search in conjunction with the inductive method, 
using material published in books and specialized 
journals. It has been shown that ignorance of the 
different forms of manipulation and induction of 
consumption of goods and services contributes to 
consumers becoming easy prey in the traps con-
ceived and elaborated by suppliers.
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1. introdução

Hodiernamente, as relações de consumo estão se tornando cada vez mais di-
versificadas e complexas. O que antes era caracterizado pela relação direta entre 
consumidor/fornecedor vem ganhando diferentes roupagens. Como exemplo, 
tem-se o desenvolvimento crescente da relação virtual entre consumidor/for-
necedor, estabelecida por meio das compras pela internet, algo inimaginável e 
intangível na década de 1990. E o fornecedor que, antes, geralmente estava lo-
calizado próximo ao consumidor, agora pode estar situado do outro lado do 
mundo.

Diante da diversidade e da complexidade das relações de consumo, a legisla-
ção consumerista necessita contemplar em seu arcabouço medidas que assegu-
rem a proteção do consumidor e promova a qualidade e a harmonia das relações 
de consumo, propiciando segurança jurídica ao desenvolvimento econômico e 
social.

No Brasil, o direito do consumidor tem suas bases alicerçadas na Constituição 
Federal de 1988 e no Código de Defesa do Consumidor (CDC), Lei 8.078/1990. 
Na CF/19881, no art. 5º, XXXII, tem-se que “o Estado, promoverá na forma da 
lei, a defesa do consumidor”. Mais adiante, no art. 170, inciso V, da CF, o legis-
lador constitucional estabeleceu a defesa do consumidor como um dos prin-
cípios necessários para assegurar a todos existência humana digna. Segundo 
Marques2, a Carta Magna é a “origem da codificação tutelar dos consumidores no 

 1. BRASIL. Constituição Federal. Disponível em: [www.planalto.gov.br/ccivil_03/consti-
tuicao/constituicao.htm]. Acesso em: 26.11.2017.

 2. MARQUES, Cláudia Lima. Introdução ao direito do consumidor. In: BENJAMIN, 
Antonio Herman V.; MARQUES, Claudia Lima; BESSA, Leonardo Rosco e. Manual de 
direito do consumidor. 6. ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2014. p. 35.
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busca da mitigação do déficit informacional frequentemente apresentado pelos 
consumidores. Conforme visto, a superação desse déficit pode contribuir para 
a realização de escolhas mais conscientes e planejadas na seara consumerista.
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